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As matérias publicadas no Diário Ofi cial da Assembleia Legislativa 
deverão ser entregues à Gerência de Documentação Geral através 
de meio magnético, em formato .doc, com cópia do documento, de 
segunda a sexta-feira até às 15:30h

É de responsabilidade de cada setor, gerência, secretaria e dos órgãos 
da Fundação Rio Branco de Educação, Rádio e Televisão as correções 
ou revisões das matérias por eles produzidas, bem como, o envio de 
documentos em tempo hábil para publicação.M
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Praça do Centro Cívico, nº 202 - Centro - Sede da ALE/RR
Telefone: (95) 3623-6665

ELÂNDIA GOMES ARAÚJO
Gerente de Documentação Geral
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___________________________________________________________
RESOLUÇÕES DE AFASTAMENTOS_____________________________________________________________

R E S O L U Ç Ã O  Nº 729/2013
 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, no 
uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com a Resolução 008/09.

RESOLVE
 1º RETIFICAR a Resolução nº 626/2013, publicada no Diário 
da Assembleia, Edição nº 1692, de 04 de novembro do ano em curso, que 
autorizou o afastamento do servidor RUBENIR COSTA LIMA, Matrícula 
006979 para viajar com destino a cidade de Manaus-AM.
 2º Onde se lê: RUBENIR COSTA LIMA, Matrícula 006979. 
Leia-se: RUBENIR LIMA BEZERRA, Matrícula 006979.

Palácio Antônio Martins, 12 de dezembro de 2013
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER PADILHA

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI

2º Secretário
R E S O L U Ç Ã O  Nº 730/2013

 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, no 
uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com a Resolução 008/09.

RESOLVE
 1º RETIFICAR a Resolução nº 674/2013, publicada no Diário 
da Assembleia, Edição nº 1709, de 28 de novembro do ano em curso, que 
autorizou o afastamento do servidor RUBENIR COSTA LIMA, Matrícula 
006979 para viajar com destino a cidade de Manaus-AM.
 2º Onde se lê: RUBENIR COSTA LIMA, Matrícula 006979. 
Leia-se: RUBENIR LIMA BEZERRA, Matrícula 006979.

Palácio Antônio Martins, 12 de dezembro de 2013
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER PADILHA

1º Secretário

ATOS ADMINISTRATIVOS

Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI
2º Secretário

R E S O L U Ç Ã O  Nº 731/2013
 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, no 
uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com a Resolução 008/09.

RESOLVE
 1º RETIFICAR a Resolução nº 704/2013, publicada no Diário 
da Assembleia, Edição nº 1716, de 09 de dezembro do ano em curso, que 
autorizou o afastamento do servidor RUBENIR COSTA LIMA, Matrícula 
006979 para viajar com destino ao município de Normandia.
 2º Onde se lê: RUBENIR COSTA LIMA, Matrícula 006979. 
Leia-se: RUBENIR LIMA BEZERRA, Matrícula 006979.

Palácio Antônio Martins, 12 de dezembro de 2013
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER PADILHA

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI

2º Secretário

ATOS LEGISLATIVOS
___________________________________________________________

INSTRUÇÃO NORMATIVA
___________________________________________________________

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 006/2013.
Dispõe sobre a instituição do Portal 
Transparência e a regulamentação da 
publicação de informações relativas 
aos instrumentos de transparência 
da gestão fiscal, definidos na Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000 e suas alterações, no âmbito 
da Assembléia Legislativa do Estado 
de Roraima.

 A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o Princípio da transparência e a legislação aplicável a matéria 

RESOLVE:
 Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a instituição do 
Portal Transparência e a regulamentação da publicação de informações 
relativas aos instrumentos de transparência da gestão fi scal, defi nidos na Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e suas alterações, no âmbito da 
Assembléia Legislativa do Estado de Roraima.
 Art. 2º O Portal Transparência da ALE/RR, sítio eletrônico de 
acesso público, integrante do endereço da ALE/RR na Internet, tem por 
fi nalidade dar publicidade aos instrumentos de transparência da gestão fi scal, 
conforme defi nido na Lei Complementar nº 131/2009, de 27 de maio de 2009.
 Art. 3º O acesso à página da Transparência da ALE-RR dar-se-á 
necessariamente por meio de atalho inserido na página inicial do endereço 
eletrônico da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima.
 Art. 4º Fica a Ouvidoria encarregada de verifi car periodicamente 
o cumprimento do disposto nesta Norma.
 Art. 5° Ficam os responsáveis pelos diversos Órgãos/Unidades 
que compõem a estrutura administrativa da ALE/RR incumbidos de tornar 
disponível à Superintendência Administrativa/Diretoria de Modernização 
Institucional e Tecnológica as informações pertinentes as suas respectivas 
unidades que formarão o conteúdo a ser divulgado no Portal Transparência.
 Parágrafo único. As informações do Portal Transparência 
deverão ser atualizadas até o dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente ao 
mês a que se referem, à exceção daquelas de caráter anual, que deverão 
ser disponibilizadas conforme os prazos legais estabelecidos para sua 
apresentação.
 Art. 6° O Portal Transparência deverá conter informações da 
Assembléia Legislativa do Estado de Roraima – ALE/RR e do Fundo Especial 
do Poder Legislativo – FUNESPLE, especifi camente sobre:
 I – Execução Orçamentária e Financeira:
 II – Licitações e Contratos;
 III – Gestão de Pessoas;
 IV – Gestão Fiscal;
 V – Prestação de Contas;
 Art. 7° Serão divulgados na página eletrônica do Portal 
Transparência informações relativas à atuação da ALE/RR, conforme 
estruturação indicada a seguir:
 I – Execução Orçamentária e Financeira:
 a) Receita – serão divulgados: orçamento anual, créditos 
adicionais referentes ao exercício atual, receitas próprias previstas e 
arrecadadas e o registro dos repasses orçamentários mensais (duodécimos).

Atos Administrativos
Resoluções de Afastamentos nº 729 a 731/2013
Atos Legislativos
Instrução Normativa nº 006/2013
Projeto de Lei nº 060/2013
Decreto Legislativo nº 016/2013
Autógrafo - Moção de Pesar nº 034/2013
Proposta de Moção de Pesar nº 039/2013
Resolução da Mesa nº 052/2013
Resolução da Mesa nº 053/2013
Corregedoria - Geral da ALE/RR - Portaria nº 
001/2013
Requerimento nº 093/2013
Ata de Reunião da Comissão de Agricultura, Pecuária
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 b) Despesa – deverão ser disponibilizadas informações, dentre 
outras, sobre despesas totais (previstas e pagas). 
 II – Gestão de Pessoas:
 a) Relação dos Parlamentares, contendo nome, partido político 
ao qual é fi liado, ocupação de cargo na Mesa Diretora, se houver, e nas 
Comissões Permanentes.
 b) Relação de servidores ocupantes de cargos de provimento 
efetivo ou equivalente pertencentes ao quadro de pessoal do órgão e aqueles 
ocupantes de cargos comissionados.
 c) Relação de servidores da ALE/RR cedidos ou/a disposição de 
outros órgãos; 
 d) Relação de servidores de outros Órgãos cedidos ou à disposição 
da ALE/RR, com ou sem ônus;
 e) Tabelas de vencimentos e/ou remuneração adotadas no âmbito 
da ALE/RR;
 f) Resumo Geral da Folha de Pagamento;
 g) Demonstrativo de Diárias;
 h) Composição das Comissões Permanentes.
 III – Licitações e Contratos:
 a) Demonstrativo dos processos licitatórios, contendo no mínimo, 
dados sobre o número do processo, modalidade, objeto, licitante vencedor e 
valor adjudicado, bem como indicações para se obter conteúdo integral dos 
editais e anexos; 
 b) Demonstrativo dos contratos/termos aditivos contendo no 
mínimo, dados sobre o número do processo, data da celebração, data da 
publicação, objeto, vigência, nome e CNPJ/CPF do contratado, gestor do 
contrato e valores contratados, empenhados e pagos.
 IV – Gestão Fiscal:
 a) Relatório de Gestão Fiscal e Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária, conforme descritos na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101/2000), disponibilizados no Portal até 30 (trinta) dias 
após o encerramento do período a que corresponder;
 V – Prestação de Contas:
 a) Relatórios de gestão institucional, contendo dados relativos à 
execução de planos e orçamentos; pareceres prévios (certifi cado de Controle 
Interno) sobre Prestações de Contas; 
 b) Demonstrativos contendo informações sobre a execução das 
atividades fi nalísticas; projetos e ações desenvolvidas; bem como, resultado 
de metas institucionais.
 §1° Acerca dos dados institucionais, serão divulgados no Portal 
Transparência dados gerais sobre a administração e funcionamento da 
instituição e, quando necessário, serão inseridas novas informações, de forma 
a retratar para a sociedade, os aspectos mais signifi cativos das atividades do 
legislativo estadual, os dados disponibilizados deverão ser os seguintes:
 I - endereços;
 II - horário de atendimento;
 III - unidades administrativas da ALE/RR;
 IV - relação dos Parlamentares;
 V - membros das Comissões Permanentes e Temporárias;
 VI - estrutura organizacional – atribuições e competências;
 VII - legislação referente aos Instrumentos de Planejamento: Lei 
do Plano Plurianual; Lei de Diretrizes Orçamentárias; Lei Orçamentária Anual 
e normas diversas relativas à administração e funcionamento da ALE/RR;
 VIII - Diário Ofi cial da ALE/RR.
 §2° Poderão ser divulgadas no Portal Transparência da ALE/RR 
outras ações desenvolvidas pela instituição com o fi m de controle de gastos 
da Administração Pública.
 Art. 7° As informações contidas no Portal Transparência, tanto quanto 
possível, deverão ser apresentadas de forma simples, em linguagem objetiva, 
com recursos de navegação intuitiva facilitando o acesso a qualquer cidadão, 
independentemente de senhas ou conhecimentos específi cos de informática.
 Art. 8° O conteúdo técnico, conforme necessidade poderá ser 
precedido de texto introdutório e, sempre que possível, acompanhado de 
notas explicativas.
 Art. 9º As informações, que para sua consolidação obedeçam a normas 
e sistemáticas próprias de elaboração e apresentação, serão publicadas no Portal 
Transparência consoante padronização e apresentação divulgada pela ALE/RR.
 Art. 10. Cada Órgão/Unidade da ALE/RR, disponibilizará os 
recursos humanos, técnicos e operacionais para a geração, atualização 
e manutenção das informações a serem disponibilizadas no Portal 
Transparência, de acordo com sua área de competência.
 Parágrafo único. São ainda responsáveis:
 I - Superintendência Administrativa / Diretoria de Modernização 
Institucional e Tecnológica - pela garantia dos recursos técnicos de 
informática, padronização e alimentação das informações no Portal 
Transparência;
 II - Gerência de Documentação Geral – Arquivo/Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos – CPAD – pela disciplina da política 

arquivística, guarda, armazenagem, preservação e disseminação do acervo 
arquivístico da Assembléia Legislativa;
 III - Superintendência Administrativa / Serviço de Informações 
ao Cidadão - pela consolidação dos dados e informações setoriais 
disponibilizados e encaminhamento à Presidência para autorização de sua 
divulgação;
 IV - Superintendência Geral - pela supervisão dos trabalhos 
realizados e acompanhamento do fi el cumprimento da legislação pertinente;
 Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Martins, 08 de outubro de 2013.
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER 

1º Secretário
Deputado REMIDIO MONAI 

2º Secretário
___________________________________________________________

PROJETO DE LEI___________________________________________________________
PROJETO DE LEI Nº 060 DE 6 DE DEZEMBRO DE 2012.

“Altera a Lei nº 644, de 8 de abril 
de 2008 que dispõe sobre a criação 
da Agência de Defesa Agropecuária 
do Estado de Roraima - ADERR; 
cria cargos efetivos e comissionados 
na estrutura da ADERR e dá outras 
providências.”

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA:
 Faço saber e a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 6 de dezembro de 2012.
JOSÉ DE  ANCHIETA JUNIOR

Governador do Estado de Roraima
* Projeto de Lei encaminhado através da MENSAGEM GOVERNAMEN-
TALNº 057 DE 6 DE DEZEMBRO DE 2012, publicada no Diário Ofi cial do 
Estado de Roraima, Edição nº 1927, de 06/12/2012. Solicitado a restituição ao 
Poder Executivo, através do Ofício nº 111/2013/Gab.Gov., de 6 de dezembro 
de 2013 e protocolado na ALE/RR às 14:31 do dia 09/12/2013.

____________________________________________________________
DECRETO LEGISLATIVO

____________________________________________________________

DECRETO LEGISLATIVO Nº 016/13.
Concede a comenda Orgulho de 
Roraima às pessoas jurídicas que 
especifi ca e dá outras providências.

 A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que o Plenário aprovou e ela promulga o seguinte Decreto Legislativo:
 Art. 1º É concedida a comenda Orgulho de Roraima, criada pela 
Resolução Legislativa 010/09, de 08 de abril de 2009, às seguintes pessoas jurídicas:
 I – Magilux Comércio e Serviços;
 II – Comaco Materiais de Construção;
 III – Casa Moreira;
 IV – Kettlen Confecções;
 V – Thalita Calçados;
 VI – Jamilla Modas;
 VII – A Preferida;
 VIII – Baby Kit;
 IX – Drogaria Tocantins;
 X – Drogaria Megafarma;
 XI – Drogaria Amazonas;
 XII – Drogaria Ultrafarma;
 XIII – Drogaria Farmavita;
 XIV – Supermercado Tiba Ltda;
 XV – Super Nova Era;
 XVI – Supermercado Pague Menos;
 XVII – Casa do Tambaqui;
 XVIII – Arroz Prato Chic;
 XIX – Itikawa Indústria e Comércio Ltda;
 XX – Arroz Faccio;
 XXI – Arroz Tio Ivo;
 XXII – Atacadão Mateus;
 XXIII – Panifi cadora Ceará;
 XXIV – Madeireira Mendes Ross;
 XXV – Trevão Madeiras;
 XXVI – Sapeca Auto Peças;
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 XXVII – Jacaré Auto Peças;
 XXVIII – Camaleão Auto Peças;
 XXIX – Motornorte Peças;
 XXX – Visual Tintas;
 XXXI – MT Comércio e Serviços;
 XXXII – Propec Distribuidora;
 XXXIII – Fazenda Cideral;
 XXXIV – Fazenda Talismã;
 XXXV – Cartório 2º Ofício;
 XXXVI – Organização Social de Luto.
 Art. 2º A Mesa Diretora tomará as providências necessárias 
para a realização de Sessão de entrega da comenda constante do presente 
instrumento normativo.
 Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Martins, 10 de dezembro de 2013.
Dep. CORONEL CHAGAS

2º Vice-Presidente
Dep. CHICÃO DA SILVEIRA

3º Vice-Presidente
Dep. REMÍDIO MONAI

2º Secretário

____________________________________________________________
AUTÓGRAFOS - MOÇÕES

___________________________________________________________
MOÇÃO DE PESAR Nº 034/13

 A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA 
faz saber que o Plenário aprovou e a Mesa Diretora torna pública a seguinte:
 - Moção de Pesar aos familiares pelo falecimento da Senhora 
Assinete do Carmo Melo Reis, tia da servidora deste Poder, Jucilene 
Aparecida Gomes, ocorrido no dia 09 do corrente, no Hospital Geral de 
Roraima - HGR.
 A Assembleia Legislativa, nos termos do art. 205 do seu Regimento 
Interno, em nome de seus membros, vem de público apresentar sentimentos 
de pesar aos familiares da senhora Assinete do Carmo Melo Reis.
 Desejamos que o mesmo seja acolhida pela Providência Divina, 
com muita luz.

Palácio Antônio Martins, 10 de dezembro de 2013.
Dep. CORONEL CHAGAS

2º Vice-Presidente
Dep. CHICÃO DA SILVEIRA

3º Vice-Presidente
Dep. REMÍDIO MONAI

2º Secretário
___________________________________________________________

PROPOSTA DE MOÇÃO___________________________________________________________

____________________________________________________________
RESOLUÇÃO DA MESA

_____________________________________________________________

RESOLUÇÃO Nº 052/13
Cria Comissão Especial Externa  para 
analisar e dar parecer aos Projetos de 
Lei nº 079/2013 e 080/2013.

 A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições, e de conformidade 
com o art. 31, caput e art. 33, IX da Constituição Estadual, c/c art. 23, VI, “j”, 
e art. 43 do Regimento Interno deste Poder, promulga a seguinte Resolução:
 Art. 1º Fica criada Comissão Especial Externa, para analisar e dar 
parecer ao Projeto de Lei nº 079/2013 que “Altera a Lei nº 644, de 08 de abril 
de 2008 que dispõe sobre a criação da Agência de Defesa Agrpecuária do 
Estado de Roraima - ADERR e dá outras providências”; e Projeto de Lei nº 
080/2013 que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações 
dos servidores da Agência de Defesa Agropecuária do Estado de Roraima – 
ADERR”, composta pelos seguintes Parlamentares:
 - Aurelina Medeiros;
 - Brito Bezerra;
 - Erci de Moraes;
 - Gabriel Picanço; e
 - Marcelo Cabral.
 Art. 2º A Comissão a que se refere o art. 1º tem o prazo para 
funcionamento de 60 (sessenta) dias.
 Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de dezembro de 2013.
Dep. CORONEL CHAGAS

2º Vice-Presidente
Dep. CHICÃO DA SILVEIRA

3º Vice-Presidente
Dep. REMÍDIO MONAI

2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 053/13
Cria Comissão Especial Externa para 
analisar e dar parecer ao Projeto de 
Lei Complementar nº 022/2013.

 A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições, e de conformidade 
com o art. 31, caput e art. 33, IX da Constituição Estadual, c/c art. 23, VI, “j”, 
e art. 43 do Regimento Interno deste Poder, promulga a seguinte Resolução:
 Art. 1º Fica criada Comissão Especial Externa, para analisar e 
dar parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 022/2013 que “Dispõe sobre 
alterações na Lei Complementar nº 055, que dispõe sobre a Lei Orgânica 
da Polícia Civil do Estado de Roraima, de 31 de dezembro de 2001, dos 
dispositivos que menciona e dá outras providências”, composta pelos 
seguintes Parlamentares:
 - Coronel Chagas;
 - Ivo Som;
 - Jânio Xingú;
 - Soldado Sampaio; e
 - Dhiego Coelho;
 Art. 2º A Comissão a que se refere o art. 1º tem o prazo para 
funcionamento de 60 (sessenta) dias.
 Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 11 de dezembro de 2013.
Dep. FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Dep. JALSER RENIER

1º Secretário
Dep. REMÍDIO MONAI

2º Secretário

___________________________________________________________
OUTRAS PUBLICAÇÕES - CORREGEDORIA GERAL___________________________________________________________

Corregedoria-Geral da Assembleia Legislativa de Roraima.
PORTARIA 001/2013
CONSIDERANDO que o período legislativo desta Casa de Leis se encerra 
no dia 20 de dezembro do corrente ano;
CONSIDERANDO que os fatos a serem apurados        envolvem 
parlamentares que estarão de recesso neste período;
CONSIDERANDO que o recesso legislativo interrompe os prazos 
ofertados a esta Corregedoria-Geral da ALE–RR, o Excelentíssimo Senhor          
Corregedor, a bem do interesse público e com o fi m de resguardar os prazos 
estipulados para os processos apuratórios que correm neste setor, no uso de 
suas atribuições       resolve:
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Suspender os prazos dos processos em tramitação neste órgão durante todo 
o período de recesso parlamentar - 21/dezembro/2013 a 12/janeiro/2014 - 
cabendo aos servidores desta Corregedoria-Geral, no referido período, o 
atendimento ao público no horário de 7h30 às 13h30, a   afi m de que sejam 
mantidos os serviços essenciais deste órgão, como a instauração de denúncias, 
o recebimento e o envio de correspondências entre outros, tudo isso a bem 
do serviço público.
Publique-se.

Boa Vista-RR, 11 de dezembro de 2013.
ERCI DE MORAES

Deputado Corregedor/ALE-RR

_____________________________________________________________
REQUERIMENTOS_____________________________________________________________

ATAS COMISSÕES
SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA

DIRETORIA DE ASSISTENCIA  ÀS COMISSÕES
GERÊNCIA DE ASSISTENCIA ÀS COMISSÕES

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PÉCUÁRIA E POLÍTICA RURAL
Memo nº 002/13
Palácio Antônio Martins, 12 de dezembro de 2013.
Da: Comissão de Agricultura, Pecuária e Política Rural
À: Gerente de Documentação Geral
Senhora Gerente,
 Encaminhamos a Vossa Senhoria, cópia da Ata da Reunião 
realizada por esta Comissão, no dia vinte e dois de agosto do corrente, 
para ser publicada extemporaneamente.
 Atenciosamente,

Gabriel Picanço
Presidente da Comissão

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA 
E POLÍTICA RURAL, REALIZADA NO DIA 22 DE AGOSTO DE 2013.
 Aos vinte e dois  dias do mês de agosto do ano de dois mil e 
treze, às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões, nos altos 
do Plenário Deputada Noêmia Bastos Amazonas, desta Casa Legislativa, 
sito à Praça do Centro Cívico 202, realizou-se, ordinariamente, a reunião 
da Comissão de Agricultura, Pecuária e Politica Rural. Por determinação da 
Presidência a Ata será transcrita na íntegra.
 I – ABERTURA DA REUNIÃO
 O Senhor Presidente, Deputado Gabriel Picanço – Havendo quó-
rum regimental e invocando a proteção de Deus, declaro abertos os trabalhos 
desta Comissão. Solicito ao Secretário desta Comissão, que faça a leitura da 
Ata da reunião anterior. 
 II– LEITURA DA ATA
 O Senhor Deputado Brito Bezerra – Solicito a dispensa da leitura 
da Ata, tendo em vista a distribuição de cópias, com antecedência, a todos 
os membros da Comissão, para conhecimento do seu teor. 
 O Senhor Presidente, Deputado Gabriel Picanço  – Acatando o 
pedido formal do Deputado Brito Bezerra, e por ser de conhecimento de 
todos o seu teor, coloco a Ata em discussão. Não havendo nenhuma retifi -

cação por parte dos Membros, submeteu-a a votação. A Ata está aprovada 
por unanimidade dos Senhores Membros da Comissão.
 IV– ORDEM DO DIA (Não houve)
III– EXPEDIENTE
 O Senhor Presidente, Deputado Gabriel Picanço - Comunicamos 
aos Senhores Membros da Comissão, que o objetivo desta reunião é tratar de 
assuntos referentes a produção agrícola no Estado de Roraima, onde se fazem 
presentes os representantes da Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
do Estado de Roraima (FETAG-RR), representes de outras Associações de 
Agricultores do Estado de Roraima, a ADERR e a Embrapa. A palavra estará 
franqueada primeiramente aos representantes das Associações de Produtores 
Agrícolas do Estado de Roraima, logo após, a palavra será repassada aos 
excelentíssimos Deputados. Está aberto o espaço para quem quiser fazer o 
uso da palavra.
 O senhor  Luiz Cláudio Estrela – Primeiramente quero agradecer 
pela receptividade que temos recebido por esta Comissão, infelizmente o 
assunto exposto à Comunicação da Assembleia, não é das melhores para a 
Agricultura do Estado de Roraima. Trata-se de uma nova lagarta, que chegou 
ao Brasil a pouco tempo e infelizmente chegou ao Estado de Roraima, por 
isso, estamos muito preocupados, em função do risco que ela impõe tanto a 
agricultura profi ssional, quanto a agricultura de subsistência. Parabenizo a 
Comissão de Agricultura, pela oportunidade, concedida a nós, para falarmos 
neste assunto.
 O senhor Deputado Gabriel Picanço – Quero registrar a presença 
da Drª Rosirayna Maria Rodrigues Remor, que nos honra com sua presença.
  A senhora Rosirayna Maria Rodrigues Remor – Queria agradecer 
a Comissão de Agricultura, que por uma solicitação nossa junto ao Luiz da 
FETAG-RR, nos recebe e nos dá a oportunidade de  discutir esta emergência 
no Estado de Roraima. Nós estamos saindo de uma safra e entrando em ou-
tra, isso nos preocupa, porque a lagarta “helicoverpa” não tem preferência, 
consome toda a planta. E queria que a EMBRAPA, fi zesse uma apresentação, 
explicando o que é esta lagarta, para que os senhores tenham conhecimento 
do estrago que ela está fazendo. Obrigada.
   O Senhor Presidente, Deputado Gabriel Picanço – Acatando o 
pedido da doutora Rosirayna, autorizo a EMBRAPA fazer sua explanação. 
 O Senhor Rinaldo Silva Júnior – Boa tarde a todos, desde já, 
agradeço pela oportunidade. Sou analista e entomologista da EMBRAPA/
RR, juntamente com a doutora Elisângela, que não pôde estar presente, 
porque está em Brasília com o Doutor Joacir. Eu vim apresentar para vocês 
um breve histórico sobre a helicoverpa armigera. Inicialmente, queria dizer 
que a helicoverpa armigera entrou no Brasil e foi identifi cada no ano de 2012, 
então, é algo recente. nos pegou de surpresa, assim como outras pragas que 
existiram em décadas anteriores. A helicoverpa se alimenta de basicamente 
tudo, milho, soja, feijão, plantas ornamentais. Ela tem auto-fecundidade, e 
não tem preferência por uma parte da planta, mas da planta por completa. Ela 
tem como característica ambiente de clima tropical, e Roraima é um ambiente 
propício para o desenvolvimento dela, sendo que, o clima ideal para  seu 
desenvolvimento é de aproximadamente 27º à 32º graus centígrados, o que 
temos praticamente o ano inteiro aqui. Existe possibilidade de ela ter vindo 
da Índia ou da China, porque são com estes que o Brasil tem ligação em 
importações e exportações, e só para que Vossas Excelências sejam cientes 
da gravidade, a China gasta em média, por ano, para controle da praga, 
cinco bilhões de dólares. Ela foi identifi cada inicialmente nos Estados da 
Bahia, Paraná e Mato Grosso e Distrito Federal. Na safra de 2013 no Brasil, 
causou um prejuízo de dois bilhões de reais. A possibilidade de a produção 
Agrícola do Estado de Roraima sofre com a peste é gigante, pois todas as 
características climáticas são favoráveis para o seu desenvolvimento. Há 
um mês atrás, eu estive na região de Auaris, o pessoal do DISEI Ianomâmi 
convocou o pessoal da EMBRAPA, na plantação dos Iecuanas de milho e 
de feijão. Eles vinham  reclamando de ataques de lagarta e lá constatei que 
há espécie de lagartas helicoverpa. Vou falar um pouco da biologia da praga. 
Ela têm um grande potencial  reprodutivo, ou seja, uma fêmea pode pôr 
durante a sua vida inteira 1500 (mil e quinhentos) ovos, e seu crescimento 
do ovo ao adulto, se dá em torno de duas ou três semanas, dependendo da 
temperatura ambiente. Caso ela encontre um ambiente que não seja propício 
à sua existência, ela entra no processo chamado ”diapausa”, ou seja, ela reduz 
o metabolismo, não se alimenta, se esconde na terra e passa meses esperando 
o tempo dela chegar. O que mais nos assunta, além da capacidade que ela 
tem de voar 1000 KM, podendo ir daqui a Manaus tranquilamente, é isso, 
ela encontrar uma situação adversa e esperar. Não há nada que a segure, o 
que foi diferente do acaro hindú, do acaro vermelho, nós tínhamos o rio e a 
fl oresta como barreiras geográfi cas. Falando da Identifi cação, a lagarta pode 
alcançar até quatro centímetros, isto pode ser uma forma de excluir as outras, 
observar a fase fi nal da lagarta. A cor há uma cor padrão para a lagarta, sua 
cor varia de acordo com o seu ambiente. Dependendo da forma como ela se 
alimenta, ela terá uma coloração diferente. Entendendo a biologia da praga, 
podemos criar uma estratégia interessante para o controle dela, Assim como 
a helicoverpa zea, é uma característica do gênero, ela possui uma reprodução 
muito grande, mas também existe uma mortalidade que também é grande, 
cerca de 88%. Temos que equipar um laboratório permanente próprio para 
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controle de pragas, e segundo um levantamento que fi zemos fi ca em torno 
de um milhão e duzentos mil reais. Devemos trabalhar para estarmos prontos 
para isto, o Joaci está em Brasília lutando para que a EMBRAPA-RR seja um 
centro de quarentena, porque o que parece é que não vai parar, não podemos 
mais esperar. Estarei à disposição de Vossas Excelências. Obrigado.
 O senhor  Luiz Cláudio Estrela – O tricograma é uma técnica 
muito conhecida no Brasil. (Inaudível). Gostaria de citar também que achei 
na literatura entomológica, o metaríngeo, que é um fungo entomófi to, que 
foi utilizado no combate contra a cigarrinha do açúcar, da pastagem nos 
Estados de Rio de Janeiro e São Paulo. A nossa grande preocupação é com 
relação aos Projetos, temos que ter o Apoio do Ministério da Agricultura, pois 
sabemos que, com um apelo político muito grande. Mas a nível de Estado, 
é necessário um laboratório, pois nós temos um grande problema que é as 
pestes na agricultura, e este problema tem que ser resolvido  este problema. 
    O Senhor Presidente, Deputado Gabriel Picanço – Quero regis-
trar a presença do eminente deputado Dhiego Coelho, e agradecer a Embrapa 
por estes esclarecimentos e a palavra ainda está franqueada aos  senhores. 
 O Senhor Márcio Grangeiro – Sou delegado substituto do MDA 
em Roraima. Quero externalizar a nossa preocupação, como agente de articu-
lação de políticas públicas do Ministério,  para fazer com que se desenvolva a 
agricultura familiar no nosso estado. Inclusive estamos em plena Conferência 
de Desenvolvimento territorial, onde nós discutimos muito esse assunto, 
principalmente com relação à pecuária, existem agriculturas familiares que 
já estão inseridas neste custeio, uma agricultura mais qualifi cada. Então uma 
praga  dessa neste momento é um balde de água fria na agricultura familiar, 
por isso precisamos de uma ação política, técnica e privada. A ação política é 
a disponibilização dos recursos, que precisamos para trabalhar, identifi cando, 
fazendo análise laboratorial, principalmente porque existe a possibilidade 
da liberação de um defensivo e nós precisamos estar unidos neste momento. 
Queríamos somente reforçar, e agradecer a oportunidade. 
 O Senhor Luiz Carlos G. de Lima – Primeiramente quero frisar 
a importância que tem esta Comissão para a agricultura deste estado e aos 
trabalhadores rurais deste estado, pois sempre que precisamos somos aten-
didos. A preocupação maior, e creio que se soma a todos nós aqui. Quero 
fazer o reconhecimento do Ministério da Agricultura, em nome do Estrela, 
que convidou a todos para nos dá esclarecimentos desta lagarta que e o mal 
que ela pode trazer a agricultura do Estado de Roraima.  Nós conseguimos 
ver  através da Embrapa que toda a cadeia produtiva alimentar é de risco e de 
alimentação para esta praga. Por isso, esta reunião está sendo realizada com 
esta Comissão de Agricultura, para dizer o quanto vocês serão importantes no 
processo emergencial de médio e longo prazo, somando aos nossos esforços 
e preocupações. Neste momento, é necessário fazer a capacitação da equipe 
da Rosirayna, e os técnicos da Secretaria de Agricultura, para somar com a 
equipe da ADERR que é pequena, para que possamos concluir onde realmente 
a praga está focada. O nosso grande objetivo qui Deputado Gabriel Picanço, 
é juntar forças para que possamos chamar o Governo do Estado e também 
propôr mecanismos para que ele possa realmente ter condições reais, e não 
adianta pensarmos nas produções futuras se antes não nos preocuparmos com 
esta praga. Sou Presidente da Comissão de alimentação escolar deste Estado, 
e só do Governo Federal eu assino a autorização  de compra de alimentação 
escolar, quarenta e oito milhões todo ano, e em torno de dezessete milhões, 
que é do Governo do Estado. E de toda essa alimentação que é comprada, não 
há sequer um centavo da produção deste estado, por falta da regulamentação 
da Lei Artesanal. E esta é uma situação preocupante, vou logo nos próximos 
dias ter uma reunião com os nossos sindicatos, e eu quero voltar para esta 
reunião, com uma resposta positiva no combate a esta praga. Mas uma vez, 
fi ca o nosso reconhecimento a esta comissão, para que busque uma solução 
para amanhã, porque como disse a Embrapa, em três semanas qualquer 
produção no estado de Roraima pode não ser colhida. Obrigado.
 O Senhor Presidente, Deputado Gabriel Picanço – Queria comple-
mentar o que foi dito pelo Luiz, que este projeto, que é de autoria do deputado 
Brito, seja abraçado com muito carinho pela senhora doutora Rosirayna, e 
nós vamos lutar pela retirar ela do papel.
 A senhora Rosirayna Maria Rodrigues Remor – Deputado, com 
relação ao do Selo Artesanal, Vossas Excelências conhecem o meu trabalho 
com relação à agricultura familiar, e depois do meu retorno a ADERR, foi a 
primeira coisa que fi z, foi me reunir com a equipe para saber como estava, 
e tem alguns pontos Luiz, e o mais rápido possível quero me reunir com 
vocês, para que possamos dar continuidade àquele trabalho, que era pontual. 
Nós temos dois pontos com relação a Lei do selo artesanal que é o Decreto 
e a Lei da Inspeção Vegetal. Queria registrar os  trabalhos que já estamos 
fazendo: Na terça-feira vai ser capacitada a equipe da SEAPA, e quarta-feira 
a equipe da Agência. Nós temos somente dois municípios, onde já foi cons-
tatado com a ocorrência da lagarta, que são Boa Vista e Bom Fim. Já  baixei 
portaria ofi cializando a constatação destes dois municípios e já solicitei o 
reconhecimento dela para ser a nível nacional. O que estamos precisando co 
extrema urgência, é de um laboratório. Todos os laboratórios do brasil estão 
cheios, socorrendo os estados, com relação à helicoverpa, então nós temos 
que partir para o DNA que é mais rápido, porque se nós pensarmos em colocar 
armadilha, para captura de adulto, comprar o ferormônio,  nós vamos perder 

e os produtores não vão aguentar. Nós precisamos de um laboratório com 
urgência. Repasso ao Reinaldo para que ele explique melhor esta situação.
 O senhor Rinaldo Silva Júnior – A situação é a seguinte, nós 
temos um laboratório e temos também equipamentos para no mínimo ma-
terial para separar o macro, para que possamos ter o indicativo de positivo, 
simplesmente porque temos uma estrutura rudimentar, só conseguimos 
uma provável amostra positiva. Nós só conseguimos emitir laudos com um 
sequenciador, que está hoje em torno de um milhão e duzentos mil reais, 
junto com os reagentes para corre gel e tudo. É justamente o que precisamos 
de um sequenciador.
   O senhor  Luiz Cláudio Estrela – Conseguir os um milhão e 
duzentos mil é complicado, porque, mesmo que o recurso saísse hoje, o 
resultado seria somente daqui a cento e vinte dias, então com o que você 
tem agora, que possa ter a possibilidade de indicar que é positivo,  em dez 
amostras eliminamos sete, e vamos mandar para outros locais mesmo com 
custos elevados, mas vamos conseguir um resultado a curto prazo, nossa 
preocupação é o prazo, o tempo de identifi cação. E quero colocar aqui, 
que não somente essas ações de campo, por mais que seja de nível técnico, 
ela no meio rural, o nosso pequeno agricultor por não conhecer, acha que 
qualquer coisa vai achar a lagarta, e não é bem assim. Nós corremos um 
risco muito grande da aplicação errada, então é momento de divulgar o que 
funciona contra a lagarta, como funciona, para que sigam as instruções da 
ADERR, da Embrapa, que seja feito uma cartilha, cartazes dizendo como e 
o que  funciona contra a lagarta, e os comércios tem que proporcionar estes 
produtos de combate a lagarta. 
 O senhor Rinaldo Silva Júnior – Outra preocupação, é a falsifi ca-
ção de produtos, os similares é que são os problemas, porque você mata um 
determinado número de lagartas, depois você deixa as que são resistentes, e 
estas vão procriar no campo, produzindo lagartas super poderosas. 
 O Senhor Luiz Carlos G. de Lima – Quero aproveitar que já 
estamos na Casa,  quero dizer que é importante a questão da Comunicação 
neste momento, nós estamos trazendo cem trabalhadores de cada município 
justamente, para esta questão da divulgação, no encontro que vamos ter na 
FETAG-RR, que vamos ter nos próximos dias. Nós vamos convidar vocês 
também para nos ajudar a conscientizar este pessoal.  Os meios de comuni-
cação são muito importante neste momento, porque a maioria dos ruralistas 
possuem parabólicas e não chegam estas informações até eles. A Assembleia 
tem seus meios de Comunicação que podem nos ajudar, por isso, peço a 
colaboração de vossas Excelências na divulgação da solução para esta praga. 
 O Senhor Deputado Erci de Moraes – A melhor estratégia me-
lhor que podemos ter, é o que está se discutindo aqui, tem que ter medida 
de curto, médio e logo prazo, mas quando o Luiz falou, que nós estamos 
ensoberbados com a Casa cheia de hóspedes. Hoje de manhã disse para o 
Presidente Gabriel Picanço, que a participação da Embrapa era fundamental 
aqui, logo em seguida ele me autorizou que entrasse em contato com o Joaci, 
mas ele estava em Brasília. Nós já vivemos uma situação parecida na área 
mais produtiva deste país, com a soja, um problema que foi resolvido ao 
longo de muitas pesquisas, muita luta, basicamente com o controle biológico, 
e hoje se a EMBRAPA tem credibilidade a nível nacional e internacional, é 
devido àquele feito, onde ela passou a se fi rmar com a comunidade inteira, 
política, econômica e etc. Com relação aos um milhão e duzentos mil, este 
é um papel que a Assembleia pode prestar, nós temos que fazer uma pressão 
e espero o apoio dos colegas, para nos unir e somar no Plano nacional, não é 
tanto dinheiro para o Governo Federal, ou estadual, mas é difícil se formos 
por outros meios. Para o Governo Federal não representamos muita coisa, 
porque a nossa produção ainda é embrionária, se comparado com estes 
grandes Centros. Se os outros estados estiverem apelando, eles vão levar 
melhor do que nós, por outro lado me preocupou bastante o que o Reinaldo 
explicou, que os laboratórios de soja não estão aceitando amostras, ou seja, 
nós não sabemos se vamos encontrar algum laboratório disponível ainda 
que a preço elevado. Então, nós temos que trabalhar nas alternativas que 
todos falaram, conscientizando o produtor, para que faça o levantamento, o 
que é fundamental. Acho que esta divulgação deve ser feita com o objetivo 
de assustar o produtor, porque por ele ser desprovido de recursos, ele vai 
tentar usar a experiencia prática dele e não vai valorizar o que está sendo 
divulgado. O papel que a Assembleia pode assumir, é fazendo esta ligação, 
fazendo-se valer até destes órgãos técnicos para que expliquem melhor o 
assunto, senão, eles terão as noções dos detalhes todos, mas não saberão os 
detalhes. A Comissão de Agricultura, não faz favores quando atende uma 
solicitação dos senhores, quando se trata de assuntos desta natureza. Estas 
são as colocações que eu expôr, obrigado.
 O Senhor Presidente, Deputado Gabriel Picanço – Queria registrar 
a presença do Zé lopes e Paludo, e dizer que o assunto é a aparição da lagarta 
helicoverpa que vem prejudicando a nossa produção. E aproveitando, quero 
dizer que na segunda feira nós vamos está em uma reunião em Tocantins, 
pelo Parlamento Amazônico, e eu queria depois conversar com vocês, para 
levar algum material e fazer uma explanação deste assunto, na oportunidade, 
pedir dos colegas Deputados de outros estados suas colaborações, para que 
possamos conseguir recursos do Governo Federal.
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 O Senhor Luiz Carlos G. de Lima – Quero só fazer uma pergunta, 
qualquer um dos Deputados podem responder: existe um meio que a Assem-
bleia possa usar para o mais rápido possível o Governo do Estado investir 
na construção de um laboratório?
 O Senhor Presidente, Deputado Gabriel Picanço – Peço ao Doutor 
Erci, pela vasta experiência que tem. 
 O Senhor Deputado Erci de Moraes – Luiz, o parlamento existe 
com este nome porque Parlar (no latim), é preciso pressionar e negociar, se 
perguntar você tem direito? Não. Nós somos alienados em termo de recursos, 
esta é a grande verdade, o legislador não consegue sequer criar um projeto 
que custe dez centavos, porque o Executivo tem o poder de veto, se não 
quiser fazer. Mas cabe o dialogo, a pressão, trocar uma coisa pela outra, 
infelizmente temos que passar por estas vias também.  
 O Senhor Presidente, Deputado Gabriel Picanço – A palavra está 
franqueada ao Deputado Brito Bezerra.
 O Senhor Deputado Brito Bezerra – Boa tarde a todos, Presi-
dente, ao Deputado Erci de Moraes, em nome de todos os que aqui estão. 
Agradeço o convite para que pudesse está aqui presente, a convocação do 
nosso Presidente, e é uma satisfação muito grande, atuar aqui na Assembleia 
defendendo o setor produtivo. Inclusive a minha assessora colocou uma foto 
no face, e falou que estávamos falando sobre o setor produtivo, e alguém 
comentou, Deputado Brito o senhor se preocupa somente com a agricultura, 
e nós, morando dentro de uma lagoa. Queria antes de prosseguir, parabeni-
zar a Doutora Rosirayna por voltar a ADERR, não estava lá para votar na 
Senhora, mas votaria sim, com certeza, e me juntar ao Luiz e a milhares de 
produtores da Agricultura Familiar, para que nós possamos aprovar a Lei 
do Selo Artesanal, porque é muito importante, nós temos que dá dignidade 
a estas pessoas. Uma outra preocupação, é a piscicultura, e eu tenho medo 
de algo neste sentido, eu queria que fosse criado um plano de bio-segurança 
em toda a cadeia produtiva da piscicultura em nosso estado. Porque se nós 
tivermos um problema nesta natureza aqui na piscicultura, se formos proi-
bidos de comercializar com outros estados da federação, estaremos falidos, 
e mais, é algo que podemos prever. Diferente dessa lagarta, possivelmente 
com qualquer barreira não tem como impedir, já na piscicultura são alevinos 
que vem e vão, é mais fácil controlar e bem provável que se controle. E em 
nome da Comissão aqui, me coloco a disposição para fazer o necessário, 
empenhar meu nome, minha palavra, para que juntos possamos trabalhar. O 
que mais me deixou aliviado, é que o controle existe e não é necessário que 
seja um controle químico, mas um controle biológico, é algo tão primordial 
e hoje muito atuante. Quero parabenizar e dizer que o setor produtivo, é 
mais do que importante, é essencial para que o nosso estado se consolide, 
e que possamos gerar outra Matriz econômica, e vocês tem feito muito por 
isso, esta equipe tem feito muito pela agricultura deste estado. Me coloco 
à disposição como Deputado e como membro da Comissão de Agricultura, 
Pecuária e Política Rural. Obrigado.
 A senhora Rosirayna Maria Rodrigues Remor – Com relação 
à Piscicultura Deputado, o senhor me mandou uma documentação, eu fui 
em Brasília. Quando foi criada o Ministério da Pesca, a defesa da área da 
piscicultura, saiu do Ministério da Agricultura e migrou para o Ministério da 
Pesca. Então fi cou na responsabilidade das Secretarias da Pesca o controle 
de sanidade dos pescados. Parece que existe uma briga entre os Ministérios 
em Brasília para que isso retorne.
 O Senhor Deputado Brito Bezerra – O Superintendente da Pesca 
me informou que existe três milhões disponíveis, para fazer estes planos de 

bio-segurança, só precisamos de um convênio com a ADERR, e eu inter-
mediei uma conversa com a ADERR, porque houve aquele problema com 
o Rodolfo e paralisou. Eu gostaria que reiniciássemos esta conversa.
 A senhora Rosirayna Maria Rodrigues Remor – Eu anunciei na 
minha sabatina na segunda-feira, que nós estávamos há dois anos e meio sem 
a ocorrência da mosca da carambola no município de Normandia e Bonfi m. 
Infelizmente nós tivemos a presença confi rmada da mosca da carambola no 
município de Normandia, ontem pela manhã, foi capturada uma fêmea. Hoje 
Normandia passou a ser um foco, e não um tampão, e já estamos tomando 
as medidas necessárias para impedir o avanço da mosca.
 O Senhor Zé Lopes – Cheguei atrasado Presidente, porque estava 
em outra reunião, mas eu queria cumprimentar a Rosirayna pelo seu retorno 
a ADERR, e desejar a toda equipe sucesso, que trabalhem com mais afi nco 
cada dia mais, e como já sabemos, oito estados da Federação passaram a 
ser livres da febre aftose, inclusive o norte do Pará. O rebanho de Roraima  
não está nas mãos de grandes produtores, 70% está nas mãos da agricultura 
familiar. Com relação a lagarta, é uma grande preocupação, eu espero que 
o Brasil consiga uma solução para isso, e esta solução virá para Roraima 
também, ela já apareceu em nossas lavouras recentemente, na minha lavoura 
foi detectada, mas foi controlada com medicamentos que usamos para as 
demais, mas em doses elevadas. 
 O Senhor Luiz Carlos G. de Lima – Só queria registrar, que o 
índice de 70% que os agricultores da agricultura familiar tem no estado de 
Roraima, já tem uns cinco anos que temos conhecimento dele. E nesta mesma 
mesa, tratávamos deste assunto, dias atrás, e conseguir dizer a vocês, que a 
minha preocupação era a forma de abordagem da agricultura familiar, para 
poder os produtores vacinarem seus gados. Continua a abordagem, com o 
linguajar de grande produtor, isso não resolve, pois conheço muito deles 
que tentamos convencer a vacinar seus gados, e simplesmente não ouvem. 
Nós temos que educar estes agricultores, para que ele saiba que isso é para 
o bem e não para o mal. Nós temos que andar juntos, temos que convencer 
o Governo que o estado têm que sair da folha de pagamento, simplesmente 
precisamos ver qual a metodologia que nós vamos usar para isso, porque o 
Governo do estado teria que estar aqui conosco, para ouvir e tomar as devidas 
providências.
 O Senhor Presidente, Deputado Gabriel Picanço – Quero aqui em 
minhas considerações fi nais, dizer a todos, que estamos sim de mãos dadas, 
àquilo que for possível fazer, faremos, temos na Comissão de Agricultura 
um conhecedor de quase todos os problemas, que é o Doutor Erci de Moraes. 
Ele mais do que todos, está apto para assumir qualquer postura diante do 
Governador para investir na ADERR, e retirar das Secretarias Extraordinárias. 
Digo a senhora Doutora Rosirayna, olhe com carinho para a Lei Artesanal, 
porque vamos ajudar muitos produtores a saírem do vermelho, agradecer a 
Embrapa pelos esclarecimentos que nos foram repassados, e queria depois 
conversar com o Reinaldo, amanhã caso me dê a oportunidade, para que 
você me repasse o material para levar ao Parlamento Amazônico, em To-
cantins. Agradeço a todos por esta oportunidade, e pelas vossas presenças. 
ENCERRAMENTO: E às dezessete horas e quarenta minutos, não havendo 
mais nada a tratar, o senhor Presidente encerrou a reunião, e, para constar, eu, 
Eliabe da Silva Marcolino, Secretário, lavrei a presente Ata que, depois de 
lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e encaminhada à publicação.
Gabriel Picanço
Presidente da Comissão
Aprovada em: 19/11/2013
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